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Nº 2.315 - Renovar a homologação da parte prática dos cursos Piloto
Privado de Avião (PP-A), Piloto Comercial de Avião (PC-A), Ins-
trutor de Voo Avião (INV-A) e Voo por Instrumentos (IFR), por 5
(cinco) anos, do AEROCLUBE DE BATATAIS, situado no Aeroporto
Municipal de Batatais (SDBA), s/nº - Bairro: Aeroporto - Batatais -
SP - CEP: 14300-000. Processo nº 00065.054001/2015-12.

Estas Portarias entram em vigor na data da publicação. O
inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no sítio da
ANAC na rede mundial de computadores - endereço
w w w. a n a c . g o v. b r / l e g i s l a c a o .

AUDIR MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO

SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA

PORTARIA No- 84, DE 28 DE AGOSTO DE 2015

Fixa a meta global da Secretaria da Micro e
Pequena Empresa da Presidência da Repú-
blica, para efeito de avaliação do desem-
penho institucional do segundo ciclo de
avaliação, para fins de concessão da Gra-
tificação de Desempenho do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo (GDPGPE) e
da Gratificação de Desempenho de Cargos
Específicos (GDACE).

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DA MICRO E PEQUENA EMPRESA DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, considerando o

disposto na Lei n
o

12.792, de 28 de março de 2013, no § 5
o

do art. 7
o

- A da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, e suas alterações

posteriores, no art. 22 da Lei n
o

12.277, de 30 de junho de 2010, e no

Decreto n
o

7.133, de 19 de março de 2010, resolve:

Art. 1o Fixar a Meta Global de Desempenho Institucional da
Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República,
para o período de 1o de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016,
aferida pelo indicador "Empresa Apoiada", correspondendo ao quan-
titativo de empresas atendidas por intermédio de sistemas de in-
formação disponibilizados pela Secretaria da Micro e Pequena Em-
presa da Presidência da República para apoio a Empresas e ao seg-
mento do Artesanato, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUILHERME AFIF DOMINGOS

ANEXO
META GLOBAL DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL

INDICADOR DA
META GLOBAL

M E TA
FÍSICA

META GLOBAL

Empresa Apoiada 1.424.924 Atingir 80% de execução
da meta física

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 80, DE 28 DE AGOSTO DE 2015

Concede redução temporária da alíquota do
Imposto de Importação ao amparo da Re-
solução nº 08/08 do Grupo Mercado Co-
mum do MERCOSUL - GMC.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da

atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10

de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV do art. 2º do

mesmo diploma legal,

Considerando a aprovação pelo Comitê Executivo de Gestão
da CAMEX- GECEX, em sua 129a Reunião, do tratamento de ur-
gência para o pedido de redução tarifária;

Considerando que, até a presente data, pende de análise,
perante a Comissão de Comércio do MERCOSUL - CCM, o pleito
brasileiro;

Considerando que a situação de desabastecimento ainda per-
siste; e

Considerando o disposto nos artigos 14 e 15 da Resolução nº
08/08 do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL - GMC, sobre
ações pontuais no âmbito tarifário por razões de abastecimento, re-
solve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o Alterar para 2% (dois por cento), a partir de 1º de
setembro de 2015, por um período de 180 (cento e oitenta) dias,
conforme quota discriminada, a alíquota ad valorem do Imposto de

Importação da mercadoria classificada no código da Nomenclatura

Comum do Mercosul - NCM a seguir:

NCM Descrição Quota
3920.91.00 -- De poli(butiral de vinila) 5.692.698 Kg

Art. 2o A alíquota correspondente ao código 3920.91.00 da
NCM, constante do Anexo I da Resolução no 94, de 8 de dezembro
de 2011, passa a ser assinalada com o sinal gráfico "**", enquanto
vigorar a referida redução tarifária.

Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior - SECEX do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior -
MDIC editará norma complementar, visando a estabelecer os critérios
de alocação da quota mencionada.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARMANDO MONTEIRO

RESOLUÇÃO No- 81, DE 28 DE AGOSTO DE 2015

Incorpora a Resolução nº 33, de 15 de julho de 2015, do Grupo Mercado Comum do Mercosul ao ordenamento jurídico
brasileiro.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da

atribuição que lhe confere o § 3
o

do art. 5
o

do Decreto n
o

4.732, de 10 de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV e XIX do art. 2
o

do mesmo diploma legal,

Considerando a Resolução no 33, de 15 de julho de 2015, do Grupo Mercado Comum - GMC, do MERCOSUL e a Resolução CAMEX
no 94, de 8 de dezembro de 2011, resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o A Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM e as alíquotas do Imposto de Importação que compõem a Tarifa Externa
Comum - TEC, de que trata o Anexo I da Resolução CAMEX no 94, de 2011, ficam alteradas na forma do Anexo a esta Resolução.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016.

ARMANDO MONTEIRO

ANEXO

SITUAÇÃO ATUAL MODIFICAÇÃO APROVADA
NCM DESCRIÇÃO TEC % NCM DESCRIÇÃO TEC %

8421.12.10 Com capacidade, expressa em peso
de roupa seca, inferior ou igual a 6
kg

20 8421.12.10 Com tambor de capacidade inferior
ou igual a 23 litros

20

8421.12.90 Outros 14BK 8421.12.90 Outros 14BK

RESOLUÇÃO No- 82, DE 28 DE AGOSTO DE 2015

Estende a aplicação do direito antidumping
definitivo, pelo mesmo período de duração
da medida, às importações brasileiras de
chapas grossas com adição de cromo, ori-
ginárias da China.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que

lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,

e com fundamento no inciso XV do art. 2º do mesmo diploma legal,

Considerando o que consta dos autos do Processo MDIC/SE-
CEX 52272.000718/2015-94, resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1o Encerrar a revisão anticircunvenção, com extensão da
aplicação do direito antidumping definitivo apurado na investigação
original às importações de chapas grossas com adição de cromo,
normalmente classificadas no item 7225.40.90 da Nomenclatura Co-
mum do Mercosul - NCM, provenientes ou originárias da República
Popular da China, pelo mesmo período de duração da medida an-
tidumping original, fixado em dólares estadunidenses por tonelada, no
montante abaixo especificado:

Origem Produtor/Exportador Margem de Dumping
Absoluta (US$/t)

China To d o s 2 11 , 5 6

Art. 2o Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão,
conforme consta do Anexo.

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARMANDO MONTEIRO

ANEXO

1. DO PROCESSO

1.1 Dos antecedentes

Em 21 de dezembro de 2009, a empresa Usinas Siderúrgicas
de Minas Gerais S.A. - USIMINAS, doravante também denominada
USIMINAS ou peticionária, protocolou no Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) petição de início de
investigação de dumping nas exportações para o Brasil de laminados
planos, de ferro ou aço não ligado, de largura igual ou superior a 600
mm, não folheados ou chapeados, nem revestidos, não enrolados,
simplesmente laminados a quente, sem apresentar motivos em relevo,
de espessura igual ou superior a 4,75 mm, classificadas nos itens
7208.51.00 e 7208.52.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL -

NCM, originárias da Coréia do Norte, Coréia do Sul, Espanha,
México, Romênia, Rússia, Taipé Chinês e da Turquia e de dano à
indústria doméstica decorrente de tal prática.

Constatada a existência de indícios de dumping e de dano à
indústria doméstica decorrente de tal prática, foi recomendada, con-
forme o Parecer no 16, de 17 de agosto de 2010, a abertura da
investigação, a qual foi iniciada por meio da Circular SECEX no 37,
de 24 de agosto de 2010, publicada no Diário Oficial da União
(D.O.U.) de 26 de agosto de 2010.

A referida investigação, entretanto, foi encerrada a pedido da
peticionária, nos termos do art. 40 do Decreto no 1.602, de 23 de
agosto de 1995, conforme Circular SECEX no 60, de 22 de novembro
de 2011.

Em 26 de dezembro de 2011, a USIMINAS protocolou no
MDIC nova petição de início de investigação de dumping nas ex-
portações para o Brasil do mesmo produto citado acima, porém quan-
do originárias da África do Sul, Austrália, Coreia do Sul, China,
Rússia e da Ucrânia e do correlato dano à indústria doméstica.

Consoante o contido no Parecer DECOM no 12, de 20 de abril
de 2012, verificou-se a existência de indícios suficientes de dumping
nas exportações para o Brasil de chapas grossas procedentes da África
do Sul, Austrália, Coreia do Sul, China, Rússia e da Ucrânia e de dano
à indústria doméstica decorrente de tal prática, tendo sido recomen-
dado o início da investigação. Com base no parecer mencionado, a
investigação foi iniciada por meio da Circular SECEX no 19, de 2 de
maio de 2012, publicada no D.O.U. de 3 de maio de 2012.

Em 6 de dezembro de 2012, foi publicada no Diário Oficial
da União a Circular SECEX no 63, de 5 de dezembro de 2012, por
meio da qual se encerrou a investigação de dumping nas exportações
de chapas grossas da Austrália e da Rússia para o Brasil, uma vez que
se constatou volume insignificante de importação dessas origens, nos
termos do inciso III do art. 41 do Decreto no 1.602, de 1995.

Ao final da investigação, confirmou-se a existência de dum-
ping nas exportações de chapas grossas da África do Sul, da China,
da Coreia do Sul e da Ucrânia para o Brasil, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, tendo sido recomendada a apli-
cação de direito antidumping definitivo às importações brasileiras de
chapas grossas das origens mencionadas.

Assim, em 3 de outubro de 2013, foi publicada a Resolução
CAMEX no 77, de 2013, que estabeleceu medida antidumping de-
finitiva às importações brasileiras de laminados planos de baixo car-
bono e baixa liga provenientes de lingotamento convencional ou
contínuo, podendo ser processados por meio de laminação conven-
cional ou controlada e tratamento térmico, de espessura igual ou
superior a 4,75 milímetros (mm), podendo variar em função da re-
sistência, e largura igual ou superior a 600 mm, independentemente
do comprimento (chapas grossas), originárias da África do Sul, da
Coreia do Sul, da China e da Ucrânia, comumente classificadas nos
itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da NCM, sob a forma de alíquota
específica fixada em dólares estadunidenses por tonelada, nos mon-
tantes abaixo especificados:
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